PARECER 192/2017
Parecer ao Projeto de Lei 059/2017-L, de 09/11/2017, de autoria do N. Vereador Rogério Jean da Silva, que “dispõe sobre a prevenção e a punição de atos de pichação, vandalismo e depredação do patrimônio público e privado no âmbito do Município e dá outras providências”. 

Apresenta o N. Edil Rogério Jean da Silva, o Projeto de Lei de nº 59, datado de 09 de novembro de 2017, que dispõe sobre a prevenção e a punição de atos de pichação, vandalismo e depredação do patrimônio público e privado no âmbito do Município e dá outras providências.
É o relatório.
Segundo a melhor doutrina e jurisprudência pátria, inegável encontrar-se superada a controvérsia acerca da competência do Município em legislar sobre o tema em baila, vez que busca regular questão de interesse local, subsumindo inteiramente ao dispositivo constitucional do art. 30, inciso I (CF/88).
O festejado professor Alexandre de Moraes
 ensina que: 
“a atividade legislativa municipal submete-se aos Princípios da Constituição Federal com estrita obediência à Lei Orgânica dos municípios, à qual cabe importante papel de definir as matérias de competência legislativa da Câmara, uma vez que a Constituição Federal não a exaure, pois usa a expressão ‘interesse local’ como catalisador dos assuntos de competência municipal”.
Com efeito, neste caso, em análise ao Projeto de Lei nº 59/2017, verifica-se que o texto pretende dar proteção ao Meio Ambiente e ao Patrimônio Público do município.

Adianta-se que inocorre ofensa
à competência privativa da União ou do Estado. A Constituição da República confere à União, Estados e ao Distrito Federal competência para legislar sobre “proteção do meio ambiente, “controle da poluição”, “proteção ao patrimônio histórico cultural, artístico, turístico e paisagístico” (artigo 24 incisos VI e VIII).
Paralelamente a isso ela outorga aos Municípios
competência para “legislar sobre assuntos de interesse local” e “suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” (artigo 30, incisos I e II).
Não repugna ao sistema constitucional concluir
que essa faculdade conferida aos Municípios compreende a edição de lei
que, motivada pelo particular interesse local e sem contrariar a disciplina
traçada pela União ou Estado, venha a coibir prática que se afigure ofensiva
ao meio-ambiente naquela localidade.

Nesse sentido, sob o regime de repercussão
geral o Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento de que “o município é competente para legislar sobre o meio ambiente, com União e Estado, no limite de seu interesse local, e desde que tal regramento seja suplementar e harmônico à disciplina estabelecida pelos demais entes federados.” (RE nº 586.224, rel. Min. Luiz Fux, 9.3.2015).
Tanto é assim que a Lei federal n.º 6.938/91, que estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente, inseriu os municípios no Sistema Nacional de Meio Ambiente e lhes carreou responsabilidade pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, assim como pelo controle e fiscalização quanto a essa área, podendo para tal fim legislar desde que observe as disposições traçadas pela União e pelos Estados (artigo. 6º, “caput”, inciso IV e § 2º).

Daí nada haver de ofensivo ao regime constitucional no fato de o projeto de lei em deslinde, em atenção ao interesse local e com o fim de proteger o meio ambiente na localidade, ter disposto sobre o “enfrentamento à poluição visual e à degradação paisagística” consequentes à pichação.
Pois, o presente projeto, em nosso sentir, está afeto ao “interesse local”, por isso, tem o Município competência para legislar sobre assunto, obediente, igualmente ao art. 8º da Lei Orgânica da Estância Turística de São Roque.
Ademais, a atividade legislativa municipal deve ser prestigiada, notadamente quando busca a proteção de direitos transindividuais sem implicar ônus ao erário, como neste caso.
Diferente não se faz quanto a analise da constitucionalidade da propositura em seu aspecto formal subjetivo de iniciativa, ou seja, da possibilidade (ou não) do Poder Legiferante local propor normas (iniciativa) que afetem ao Meio Ambiente.
Temos para nós que a aludida lei, de autoria do Legislativo, não violou a reserva de iniciativa do Prefeito, anunciada nos artigos 24 § 2º e 47 da Constituição Estadual (por simetria) ou Art. 60 da LOM de São Roque.
Aqui se cuida de norma acerca de proteção ao
meio ambiente urbano e, como dito anteriormente, tema que não se inclui no rol daqueles dispositivos e para qual, por isso, Legislativo e Executivo têm competência concorrente.
Lembre-se que segundo a convicção geral aquele
rol há de ser interpretado restritivamente, isto é, não pode ser ampliado pelo
intérprete de modo a tolher a natural função do Legislativo.
Certo, ainda, que o referido diploma não dispôs
sobre regime jurídico de servidores públicos, cargos, funções ou empregos
públicos, não criou Secretaria ou órgão, nem modificou a estrutura
administrativa da Prefeitura.

Realmente, zelar pela proteção do meio ambiente
urbano e pelo controle da poluição, exercer o poder de polícia e conferir ao
Executivo a incumbência de fiscalizar e apurar para apurar as infrações são atividades que já se compreendem na natural incumbência deste órgão da Administração.
Ora, em situações tais, em que a lei nada inovou
quanto às atividades carreadas à Administração, descabe reputá-la
inconstitucional ao fundamento de que violou a prerrogativa do Prefeito de
dispor sobre matéria administrativa.

Aliás, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo se debruçou sobre lei semelhante editada no Município de Suzano, este assim se pronunciou:


“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que institui campanha permanente de combate à pichação e atos de vandalismo no Município de Suzano. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. Ausente ofensa à regra de iniciativa, ademais, em razão da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de infração ao princípio da harmonia e interdependência entre os poderes na parte principal do texto legal. Não configurada, nesse ponto, usurpação de quaisquer das atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgão Especial. (...).” (Adin n.º 2246723-06.2016.8.26.0000, rel. Des. Márcio Bartoli, 5.4.2017)”.
E diga-se também que referido diploma incorreu em inconstitucionalidade ao dispor sobre sanções.
A lei não trata da instituição de qualquer tipo penal, mas de infrações administrativas no âmbito municipal, qual seja, a multa, para resguardo do interesse público e social e do meio ambiente urbanístico, com respaldo nos art. 24, I, e 30, I e II, da Constituição Federal.
O art. 2º e art. 3º versam sobre sanção puramente administrativa, sem qualquer color penal. Aliás, pensamos que o “termo de compromisso de reparação da paisagem urbana” fixa uma contrapartida pelo infrator, que poderá afastar a incidência da multa, mas não o obriga a reparar o dano, que é da autonomia do infrator e do ente municipal.
Conforme Edis Milaré (Direito do Ambiente, RT,
3ª ed., p. 683), “respeitados os princípios gerais estabelecidos em Lei federal, podem os Estados, Distrito Federal e Municípios definir infrações administrativas e suas respectivas penalidades.” (grifamos)
Certo, portanto, que ao proibir a pichação e
estabelecer as respectivas sanções administrativas o projeto de lei não contrariou a disciplina traçada pela União, nem extrapolou os limites da competência municipal.
No caso em análise, portanto, o projeto de lei em questão não desrespeita o princípio da separação de poderes, cuidando, na verdade, de assunto de evidente interesse público, passando ao largo da seara administrativa, privativa ao Prefeito Municipal, tampouco ofende competência de outros entes da federação.
Sendo assim, no entender dessa assessoria jurídica, não resta dúvida de que o projeto de lei em estudo, respeitados entendimentos contrários, não padece de nenhum vício de inconstitucionalidade, estando de acordo para seguir a apreciação do plenário dessa Casa de Leis. 

Ainda, necessário salientar que o projeto lei em apreço deverá passar pelas comissões de “Constituição, Justiça e Redação”.
Maioria simples, única discussão e votação nominal.
É o parecer.
São Roque, 09 de novembro de 2017.
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